
 
 
 
                       

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
                             EXERCÍCIO/2021 

 

1 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

 
 CONTRATO Nº _______ 
 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado o MUNICIPIO DE REDENÇÃO 
através das Secretarias Municipais de _______________________, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Rua Guarantã, 600 - Vila Paulista, inscrito no CNPJ sob nº __.___.___/____-__, neste ato 
representado pelo Gestor do Fundo Sr.(a): ________, (nacionalidade), (estado civil), inscrito no CPF nº 
_______________ e Carteira de Identidade RG nº _________ - SSP/_____, residente e domiciliado no 
endereço: _________________________, neste ______________, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa ______________________________________, com sede na Rua _______________________, nº 
_______ Av. ________________ – setor: ________________________, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
___________________________, neste ato representado por seu sócio proprietário, Sr. 
____________________________________________, brasileiro, comerciante, (estado civil), portador da Cédula 
de Identidade nº ____________ e CPF nº _____________, residente e domiciliado à Rua 
______________________________, nº _____ – Setor _____________, Município: 
_________________________, doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo ajustam e acordam 
as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA MODALIDADE E DISPOSIÇÕES LEGAIS - O presente instrumento é decorrente 
do Processo Licitatório nº 041/2021, na modalidade Pregão Eletronico nº 019/2021, de __/__/2021, 
devidamente homologado pelo Secretário Municipal de ______, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, que dispõe sobre Licitações Públicas e Contratos Administrativos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA FROTA DE MOTOCICLETAS, para o exercício financeiro de 2021, de acordo 
com os Itens nº ____ e ____ do Anexo I do Edital de Licitação, que passa a fazer parte integrante deste 
instrumento contratual. 
 
§ ÚNICO – Os produtos deverão ser fornecidos em até 04 (quatro) horas após a emissão da Requisição 
expedida pelo Departamento de Compras das determinadas secretarias.                                                                                                                                                                                                                                                                                            
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO - O Termo de Contrato a ser firmado terá vigência 
até 31/12/2021, podendo essa data ser prorrogada conforme necessidade e conveniência da Prefeitura 
Municipal de Redenção - Pará, através de comunicação formal prévia.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA PRORROGAÇÃO - O Contrato poderá ser prorrogado obedecendo ao art. 57 da Lei 
8.666/93 e sua obrigações, através de Termo Aditivo e deverá se justificar por escrito. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO - Para pagamento das despesas decorrentes do presente contrato, o 
CONTRATANTE comprometerá recursos alocados em dotação própria no seu orçamento vigente, cuja Nota de 
Empenho será emitida em conformidade com a despesa a ser liquidada em cada mês, obedecendo à seguinte 
dotação orçamentária:  
 
20.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão a conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 
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14 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER 
12.122.1203.2071 – Manutenção da Secretaria Municipal de Educação 
 
15 15 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.122.1203.2082 
 

3.3.90.30.00=Material de Consumo 

3.3.90.39.00=Outros Serviços de Terceiros - PJ 
RECURSO PRÓPRIO 
 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
18.541.1215.2088 – Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
 

3.3.90.30.00=Material de Consumo 

3.3.90.39.00=Outros Serviços de Terceiros - PJ 
RECURSO PRÓPRIO 

 

CLAUSULA SEXTA - DOS PAGAMENTOS - Os pagamentos serão efetuados até 30 dias, conforme requisição 
e nota de empenho anexa à nota fiscal, mediante a comprovação da entrega dos produtos. 
 
§ 1° A cada Nota Fiscal apresentada a contratada deverá apresentar os seguintes documentos:  

a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede da empresa;  

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;  

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa de Débitos Tributários (CNDT); 

e) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas. 

§ 2° - Por ocasião dos pagamentos, serão abatidas as multas eventualmente aplicadas e previstas neste 
CONTRATO 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO - O valor total estimado dos 
produtos, objeto deste Termo de CONTRATO, de R$ ______________ (______________________), Conforme 
quadro de cotação em anexo. De acordo com a somatória dos ITENS licitados. 
 

Parágrafo Único - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição contratual, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no fornecimento dos produtos, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
inicialmente estipulado no CONTRATO. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA PROIBIÇÃO - A CONTRATADA não poderá ceder, transferir ou sub-empreitar, no 
todo ou em parte, o objeto deste CONTRATO, sem expresso consentimento do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES - As partes se obrigam ao cumprimento da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
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§ 1º - A CONTRATADA se obriga a: 
 

a) Prestar os serviços na forma estabelecida, observadas as especificações técnicas e condições comerciais. 

b) Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus decorrente da execução do contrato, especialmente os encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes sobre a prestação de serviços. 

d) Apresentar a tempo e modo, assim que solicitado pelo CONTRATANTE, todo e qualquer documento atinente à 

execução do contrato. 

e) Assumir a responsabilidade por quaisquer danos causados diretamente à Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Lazer ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento por esta Secretaria. 

f) Devolver as peças e componentes substituídos à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer, 

devidamente acondicionadas, no ato da entrega da motocicleta consertada. 

g) Executar todos os serviços que se fizerem necessários através de mão de obra qualificada, de modo a garantir o 

uso normal e perfeito funcionamento da motocicleta. 

h) Refazer os serviços executados com falhas ou imperfeições, sempre às suas expensas, quando Solicitados pelo 

CONTRATANTE, pelo prazo de garantia estipulado no orçamento prévio. 

i) Sujeitar-se à fiscalização do órgão solicitante, através de servidor credenciado, ou por técnico especializado, 

quando for necessária a vistoria para comprovação da perfeita execução dos serviços. 

j) Entregar as motocicletas consertadas e em condições de uso imediato. 

k) Não permitir que as motocicletas permaneçam fora do espaço da oficina. 

l) Responsabilizar-se pelas infrações de trânsito, ocorridas no período em que as motocicletas se encontrarem sob 

sua responsabilidade. 

m) Quando da manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá proceder à revisão preventiva do sistema reparado, a 

fim de levantar futuros defeitos que incidirão na correção que ora se realiza. 

n) Disponibilizar para o CONTRATANTE, os contatos telefônicos dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, bem como do gerente da empresa, para caso de emergência. 

o) Registar em formulários próprios a entrada das motocicletas na oficina, observando a data de entrada, anotando 

os possíveis defeitos reclamados pelo CONTRATANTE. 

p) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

q) Executar diretamente os serviços, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação não autorizada pela 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer. 
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r) Atender rigorosamente ao prazo de execução dos serviços. 

s) Submeter qualquer alteração nos procedimentos, que não indicados nesta especificação, à aprovação da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer. 

§ 2º - A CONTRATANTE se obriga a:  
 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas 

e condições deste processo de prestação de serviços. 

b) Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA. 

c) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos serviços prestados, para imediata 

providência. 

d) Comunicar a empresa contratada quaisquer irregularidades na execução do contrato, para a adoção das 

providencias cabíveis. 

e) Exercer a gestão dos serviços, observando o fiel cumprimento das exigências requeridas, o que não exclui e 

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por 

pessoas habilitadas. 

f) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços. 

g) Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro próprio. 

h) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente 

designado. 

i) Designar um responsável técnico para acompanhamento e fiscalização dos serviços a serem realizados pela 

CONTRATADA 

j) Designar fiscais a (o) servidor (o) _____________________________ matriculado sob nº _________, como 
FISCAL TITULAR, e o (a) Servidora (a), __________________________ matriculada sob nº _________ como 
FISCAL SUPLENTE para representá-la perante a CONTRATADA, para todas as questões que envolvam o 
presente Termo de CONTRATO e Aditivos. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIOS, FISCAIS E COMERCIAIS - A 
contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, art. 71 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA O objeto deste Contrato deverá ser garantido, sem ônus para 
a contratante, pelo prazo de vigência do Contrato, contados a partir da data da execução dos serviços.   

a) Aplica-se às condições de garantia às disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES - A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, 
cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei nº 10.520, de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
  
b) multa:  

b1) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso na execução do objeto contratado, limitado esta a 10 (dez) 
dias, após o qual será considerada inexecução contratual; 

b2) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão 
do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano; 

b3) Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão 
do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

Observação: as multas serão calculadas sobre o valor do contrato. 
  
c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão Municipal, pelo prazo de até dois anos;  

d) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e Municipal descredenciamento do 
Registro Cadastral do Estado, pelo prazo de até cinco anos;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados; 
 
f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
g) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
h) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
 
i) As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Estado da Paraíba, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente.  
 
j) As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL - A inexecução total ou 
parcial deste CONTRATO ensejará sua rescisão, nos moldes do art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
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§ 1º - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Termo de CONTRATO de pleno direito, 
independentemente de qualquer aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 
CONTRATADA qualquer direito de indenização, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado, nos 
seguintes casos: 

 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do 
fornecimento dos produtos, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado do fornecimento dos produtos por três vezes consecutivas ou cinco alternadas; 

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 
8.666/93; 
 
f) A decretação de falência da CONTRATADA; 
 
g) A dissolução da sociedade; 
 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do CONTRATO; 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada ao CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o CONTRATO; 
 
j) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
CONTRATO. 
 
§ 2º - Caso o CONTRATANTE não exerça o direito de rescindir o presente Termo de CONTRATO, poderá ele, a 
seu exclusivo critério, sustar o pagamento de quaisquer faturas e/ou documentos de cobranças pendentes, até 
que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, ficando esta sujeita à penalidade de 
multas. 
 
§ 3º - A parte que não estiver em mora não será responsabilizada pelo não cumprimento de suas obrigações, 
quando motivada por caso fortuito ou motivo de força maior, nos termos do artigo  1.058 e seu parágrafo único 
do Código Civil Brasileiro, sendo considerados como caso fortuito os eventos da natureza e, como motivos de 
força maior, os oriundos de atos praticados por terceiros e que comprovadamente independam da vontade das 
partes. 
 
§ 4º - Qualquer circunstância que puder ser caracterizada como caso fortuito ou motivo de força maior, somente 
poderá como tal ser invocada pelas partes quando direta ou indiretamente afetar comprovadamente a parte que 
a invocar no tocante ao fornecimento dos produtos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O não exercício por parte do CONTRATANTE 
de qualquer direito ou faculdade concedida no presente Termo de CONTRATO, não importará em renúncia, 
novação, prescrição, decadência ou preclusão, podendo o CONTRATANTE vir a exercê-los a qualquer tempo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO - A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus adiamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, e podendo ainda 
ser publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Redenção e Câmara Municipal, obedecendo ao art. 
74 da Lei Orgânica do Município, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja seu valor.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas 
deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições. 

    
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Redenção, Estado do 
Pará, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão judicial que, 
porventura, se faça necessária e relativa ao presente CONTRATO. 

 
E por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

 
Redenção - PA, ______ de____________de 2021. 

 
 
________________________________ 
MUNICÍPIO DE REDENÇÃO - PA 
                    CONTRATANTE 
 

_______________________________ 
CONTRATADA 
 

 
 
Testemunhas:     A) _________________________   
     
 
                           B) _________________________ 
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